De acordo com a Lei 7663/91, aos quatorze dias do mês de dezembro de dois mil e sete, realizou-se a Assembléia Geral Extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, a partir das 09:00 h (nove horas), nas dependências da AEAN-Associação dos Engenheiros e Arquitetos da Alta Noroeste, a rua Antonio Pavan, 75 em Araçatuba, convocada conforme Edital Of. CBH-BT 054/2007 divulgado oficialmente a todos os membros do Comitê e demais interessados. Na hora determinada, contando com a presença de dezoito prefeitos, doze membros do Estado e  treze membros da sociedade civil e mais sessenta e três  pessoas convidadas.Aberta a reunião, o Secretário Executivo, eng. Luiz Otávio Manfré, leu o Edital de Convocação da Assembléia. Em seguida conferiu a Lista de Presença, e iniciou a composição da mesa diretora dos trabalhos, sendo convidado primeiramente o Presidente do Comitê, Sr. Laerte Aparecido Rocha, prefeito de Nova Luzitânia; o Secretário Executivo Adjunto, Eng. José Maria Morandini Paoliello, o Prefeito de Araçatuba Dr. Jorge Maluly Neto, o  Prefeito de Magda Sr. Veríssimo Caselli e o Eng. Antonio César Salibe, representando a Sociedade Civil.
Com a palavra o Sr. Presidente cumprimentou a todos , informou que convocou pessoalmente todos os Prefeitos, que  foram informados também através do radio e da imprensa escrita, bem como na última Assembléia de 04/12/2007, disse que o ano que vem será um ano eleitoral e que cada prefeito estará envolvido com as eleições, portanto devemos ter muita responsabilidade e sensibilidade para decidirmos sobre o inicio da cobrança no Baixo Tietê, desejou boa reunião e que se consiga melhor gerir os recursos do FEHIDRO. Em seguida usou a palavra o prefeito Maluly de Araçatuba, disse sobre os cuidados que devemos ter com a água, que a cobrança é necessária para termos como controlar o uso indiscriminado da água, passou a palavra ao Eng. Paoliello da Cetesb, que fez breve relato sobre a qualidade da água em nossa região e disse que, pelo bem dos recursos hídricos deveríamos já ter iniciado a cobrança pelo uso da água. Em seguida usou a palavra o Eng. Salibe que se pronunciou em nome dos grandes usuários, disse que a preocupação está no sentido de que esse recurso seja bem empregado para a conservação dos recursos hídricos. Em seguida o Secretário Executivo fez a leitura da Ata da Assembléia anterior, colocou em discussão, e como não houve nenhuma manifestação sobre a redação da mesma, foi colocado em votação e aprovada. Na seqüência o Eng. Manfré, chamou o Eng. Eduardo Mazzolenis da CETESB, que faria a apresentação das formulações da Lei da Cobrança do Uso dos Recursos Hídricos (LEI Nº 12.183, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005), e posteriormente seria posto em  discussão e deliberação qual seria o inicio de cobrança do uso dos recursos hídricos no Baixo Tietê. O Eng. Mazzolenis apresentou a lei e decreto da cobrança, orientou o publico em seus questionamentos, dirimiu duvidas, estipulou valores prováveis, explicou todo o fluxo que o comitê deve obedecer para implantar a cobrança e por fim, encerrou a exposição sob aplausos dos presentes. Após, o presidente argüiu o plenário se havia ainda alguma duvida quanto ao tema. Como não houve resposta, sob orientação da plenária colocou em votação a Deliberação CBH-BT nº 080/2007 de 14/12/2007, que define data de inicio de implantação da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê.  

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê:

1 .
Considerando que os recursos hídricos da bacia encontram-se ainda em quantidade suficiente para o desenvolvimento atual e com qualidade considerada boa pela Cetesb, e que há necessidade de se adotar todos os mecanismos possíveis para sua preservação. 

2. 
Considerando que o Plano da Bacia está em fase de termino e que serão executadas reuniões, assembléias e audiências publicas para torná-lo conhecido e aprovado por toda a comunidade; 

3.
Considerando que já foram aprovados mecanismos legais como a Lei 12.183, de 29 de dezembro de 2005 que estabelece a cobrança pelo uso dos recursos hídricos no Estado de São Paulo e o Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006 que regulamenta aquela Lei; 
4.
Considerando a necessidade de definir data para implantar a cobrança pelo uso da água na bacia hidrográfica do Baixo Tietê, 

Após convocação especial para o devido fim, acompanhada de explanação sobre o tema e ampla discussão, por decisão unânime da assembléia, DELIBERA:

Art. 1( - Fica estabelecido o dia primeiro de janeiro de dois mil e dez para implantação do inicio da cobrança pelo uso dos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê.

Art. 2( - A Secretaria Executiva deverá criar um Grupo Técnico de Acompanhamento da Cobrança, indicando, sob orientação da Câmara Técnica de Planejamento e Avaliação os respectivos membros, bem como organizar os procedimentos de trabalho, agenda e regimento interno daquele Grupo Técnico.

Art. 3( - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Assim, após leitura e discussão foi colocada em votação e aprovada por unanimidade. 

Na seqüência, o Comitê recebeu o Eng. Adalberto Joaquim Mendes da Confederação Nacional de Municípios que fez palestra sobre o Marco Regulatório de Saneamento em conformidade com o ciclo de palestras, de âmbito nacional, para abordagem das Leis nº 11.107/05, Lei dos Consórcios Públicos regulamentada recentemente, e nº 11.445/07 - conhecida como Lei Nacional do Saneamento Básico. Terminando a palestra por volta das 13:00 h, e como ninguém mais quisesse fazer uso da palavra, o presidente deu por encerrada a presente assembléia agradecendo a todos pela presença, mandando que fosse redigida e publicada a ata correspondente.
